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Ao  
Sindicato dos Leiloeiros de Minas Gerais – SINDILEI/MG 
Aos cuidados do Sr. Gustavo Costa Aguiar Oliveira - Presidente 
 
 
 
 
Trata-se de impugnação interposta pelo Sindicato dos Leiloeiros de Minas Gerais – SINDILEI/MG, 

no dia 04/11/2021, aos termos do edital BDMG-22/2021, da qual conheço, por sua tempestividade. 

 

O Impugnante, insurge-se contra a regra prescrita no item 3 do Anexo III - Termo de Referência, 

parte integrante do edital, acerca da forma de distribuição dos serviços. Da argumentação 

apresentada, a qual examinei em sua integralidade, transcrevo apenas os principais pontos, 

fundamentais, e minha análise. 

 

 

 
 

De fato, o item 3.1 do referido Anexo III, estabelece que “a condução dos leilões objeto deste 

credenciamento será distribuída em sistema de rodízio, observando-se a ordem de 

protocolização, no BDMG, da documentação completa e válida de habilitação dos leiloeiros 

efetivamente credenciados, de forma a garantir que todos os credenciados possam ser 
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convocados para a execução dos serviços. 

 

Embora a regra para distribuição dos serviços contenha critério objetivo e definido previamente 

pelo BDMG, assiste razão ao Impugnante quanto aos argumentos de eventual inobservância dos 

princípios que orientam as contratações da Administração Pública.  

 

É que, com a instalação da crise sanitária no País, o funcionamento dos Correios sofreu grande 

impacto com o atraso e até mesmo a suspensão de diversos serviços de entrega de objetos e 

correspondências1.  Com efeito, no momento da formação da lista, os interessados que enviarem 

a documentação de lugares mais remotos do estado podem sofrer algum prejuízo em relação 

àqueles que, por exemplo, residem na Capital ou mesmo se encontram em regiões mais próximas 

à sede do BDMG. 

 

Decerto, o procedimento de credenciamento não visa estabelecer uma disputa entre os 

interessados de forma a promover uma corrida pela entrega da documentação. Ao contrário, o 

credenciamento guarda em sua essência a possibilidade de contratar com todos que estiverem em 

pé de igualdade. 

 

Portanto, a razão assiste ao Impugnante e o edital será suspenso a fim de que sejam 

empreendidas as adequações necessárias quanto à forma de distribuição da demanda. As demais 

condições permanecerão inalteradas. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 
José Roberto Botelho 
Presidente 
Comissão de Credenciamento – Portaria 5.377/2021 

 
1 Vide boletins divulgados na página https://www.correios.com.br/coronavirus/boletim 


